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. \' Ementa: Orçamento Público do Distrito 

Federal. Publicidade do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 
Orçamentária Anual, Prestações de contas e 
Relatórios. 

. O MINISTÉRIO PÚ:PLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS,. pOr meio do Proéutàdqr-Geral de Justiça. e pelos Promotores de Justiça 
infrafirmados, no~xerçíéio de suas funções institucionais previstas na Constituição Federal e 
na Lei Complementar 75/93, e 

CONSIDE~DO que o orçamento público do Distrito Federal, 
expressão fisica, social, ecohômica e fmançêira do planejamento governamental, é o 
documento formal de decisões sobre a alocação de recursos e instrumento de consecu~o, 
eficiência e efic4cia da ação governamental (art. 147 da LODF);' ' 

.' , 
CONSIDERANDO que o' Orçamento Público do' Distrito Federal é 

elaborado de acordo cOm o Plano Plurumual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO . 
e a Lei Orçamentária Anual - LOA; 

CONSmEMNDO que a publicidade é um dos princípios norteadores
 
da Administração Pública (art. 37 da CF e art. 19 da LODF); .
 

CONSIDERANDO que o princípio da publicidade do orçamento 
público propicia a g~antia da transparêp.cia e o acesso da sociedade e dos órgãos de controle 
às informações necessárias para a fiscalização sobre a utilização dos recursos.arrecooados dos 
contribuintes; 

CONSIDERANDO que, além: da publicação no meio ofic!al de 
divulgação do Distrito Federal, deve ser dada ampla. divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos. de aceSso público, ,aos instrumentos de transparência da gestão 'fiscal: Plano 
Plurianüa4 L~i de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária, prestações de contas e os 
resp~tivos pare~res prévios; Relatório Resumido da.Execução Orçamentária e o Relatório 
.de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos (art. 48 da Lei Complementar 
nO; 101/2000 - LRF); 



CONSIDERANDO que as contas apresentadas' pelo Chefe do Poder 
Executivo devem ficar disponíveis, durante todo o exercício~ nO,respectivo Poder Legislativo' 

: para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da soCiedade (art. 49 da Lei 
. Complementar riO. 101/2000 - LRF); . ' 

.RESOLVE 

RECOMENDAR:1 ao Senhor Presidente da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal que, no âmbito de SilllS çompetências, promova a -divulgação no sítio 

~ , . I 

eletrônico da Câmara Legislativa do Distrito Federal do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
OrçijJllentárias, da Lei de Orçamento Anual, das prestaçÕes de contas e os respectivos 
pareceres prévios, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Re~tório .de Gestão 
Fiscal, e ~ vefSÕe.s simplificadas desses dQcumentos, para propiciar o acompanhamento e 
fiscalização do orçamento do Distrito Federal pela sociedade. . 

D Ministério Público do Distrito Federal e Territórios solicita que, no 
prazode dez (lO) dias úteis, seja infotmado acerca do acatam~rito e.cumprimento da presente 
recomendação. 
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LEONARDO AZEREDO BANDARRA 
Procurador-Geral de Justiça 

Ã/I,JI D,;, ')~ 2v~
A)~rÀ -LmSA RIVERA 
Promotora de Justiça 

FABIANA DE ASSIS PINHEIRO 
Promotora de Justiça 

TOJA 

CLÁUDIA VALÉill~IRA DE QUEIRÓZ 
. Promotora (le Justiça 

1 "Lei Complementar 75193, Art. 6° - Compete ao Ministério Público da União: (...) 

XX - expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao 
respeito, aos interes~s, 4ireitos àbens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências 
cabíyeis." . . 
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